EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 32ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Processo n.º: 2001.001.088961-0

         NEZIO RODRIGUES E HELIO RODRIGUES, já qualificados nos autos da AÇÃO DE DESPEJO que lhes move ACCACINO ROSA CARVALHO, vêm, por intermédio da Defensora Pública infra-assinada,  expor e requerer o que se segue: 

             Inicialmente, o réu afirma na forma da Lei 1060/50, que não tem condições financeiras para arcar com as custas do processo e honorários advocatícios sem prejuízo do próprio sustento, fazendo jus ao benefício da GRATUIDADE DE JUSTIÇA, bem como a intimação pessoal do Defensor Público também para todos os atos do processo conforme disposições contidas na Lei Complementar n.º 80/94 e na Lei 1060/50.

Os réus reconhecem a dívida dos aluguéis constantes na petição inicial. Entretanto, faz-se necessário esclarecer que apesar das dificuldades financeiras, jamais negaram-se a honrar com suas obrigações.

Cumpre mencionar que em janeiro de 2001 os réus quitaram os aluguéis referentes a março e abril de 2000. No mês seguinte, quando tentaram quitar mais duas parcelas de sua dívida, o autor recusou-se a receber, alegando que queria a loja de volta. 

Em virtude deste impasse, os réus não puderam mais efetuar os pagamentos corretamente, pelo que requer a V. Exa. que se digne indagar da parte autora se concorda com o parcelamento do débito em 15 parcelas, sendo que pretendem os locatários pagá-los da seguinte maneira: mês vencido mais o mês vincendo.

Ressalte-se ainda que por estarem sob o pálio da Gratuidade de Justiça, não devem arcar com as custas e honorários advocatícios estipulados na inicial, portanto tais valores devem ser excluídos do total do débito.

Ademais, requer a juntada dos documentos em anexo.

Nestes Termos,

P. Deferimento.

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 2002.

